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Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR)

Secretaria Executiva

Tópicos

 Política Públicas a Cargo do MIDR

 Principais Referenciais de Planejamento do MIDR

 Alocação de Recursos – Principais Normativos

 Beneficiários – Principais Critérios

 Melhoria da Alocação dos Recursos – Principais Desafios

Audiência Pública – Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização (CMO)



Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR)

Secretaria Executiva

Política Públicas a Cargo do MIDR

 Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR)

 Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC)

 Política Nacional de Irrigação (PNI)

 Política Nacional de Ordenamento Territorial (PNOT)

 Política Nacional de Segurança Hídrica (PNSH)

Audiência Pública – Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização (CMO)



Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR)

Secretaria Executiva

Principais Referenciais de Planejamento do MIDR

 Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH)

 Política Nacional de Desenvolvimento Regional (Decreto nº 9.810/2019)

 Planos Regionais de Desenvolvimento (Norte, Nordeste e Centro Oeste)

 Política Nacional de Irrigação, Lei nº 12.787/2013 

Audiência Pública – Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização (CMO)



Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR)

Secretaria Executiva

Principais Normativos:

 Portaria nº 1.825, de 30 de maio de 2023, “Dispõe sobre os procedimentos para a operacionalização, por meio de

transferências voluntárias, dos recursos orçamentários do exercício financeiro de 2023, referentes as despesas

discricionárias classificadas com identificador de Resultado Primário 2 (RP 2).

 Portaria nº 2.413, de 19 de julho de 2023, “Aprova a revisão do Manual para Apresentação das Propostas da Ação

Orçamentária 00SX – Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado, no Âmbito do Programa 2217

– Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano”

 Portaria nº 1.484, de 19 de abril de 2023, Estabelece critérios para a execução de despesas em curso, decorrentes

dos exercícios financeiros de 2020 a 2022, classificadas com identificador de Resultado Primário 9 (RP 9), lastreadas

nas ações sob a gestão do atual Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e entidades vinculadas.

Audiência Pública – Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização (CMO)



Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR)

Secretaria Executiva

Beneficiários – Principais Critérios

 Prioridade: Municípios com baixos indicadores sócio-econômicos:

 Índice de Desenvolvimento Econômico (IDH) inferior ao IDH-Brasil

 Municípios de baixa ou média renda, segundo a Política Nacional de Desenvolvimento

Regional

 Índice de Segurança Hídrica, na Dimensão Humana (ihu-cs-ish – ANA) menor do que 3

 Índice Gini superior ao Gini-Brasil

 Outros indicadores específicos (órgãos singulares e entidades vinculadas)

Audiência Pública – Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização (CMO)



Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR)

Secretaria Executiva

Beneficiários – Principais Critérios

 Critérios Específicos - Temáticos

 Segurança Hídrica

 Ações com alinhamento ao Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH)

 Municípios afetados pelo Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste

Setentrional

 Ações que impactem direta ou indiretamente os municípios da região do Semiárido Brasileiro

 Municípios com recorrência de situação de emergência ou calamidade pública

 atendam à Política Nacional de Segurança de Barragens

 Ações que contribuam para o aumento da segurança hídrica para abastecimento humano e usos múltiplos,

inclusive sistemas de saneamento básico, sistemas que visem a preservação e manutenção de corpos

hídricos e irrigação

 Ações com alinhamento com os Planos de Desenvolvimento Regional

 Empreendimentos de relevância regional

Audiência Pública – Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização (CMO)



Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR)

Secretaria Executiva

Beneficiários – Principais Critérios

 Critérios Específicos - Temáticos

 Defesa Civil

 Municípios com plano municipal de redução de riscos de desastres

 Ações que contribuam para a gestão integrada de riscos e desastres

 municípios da região do Semiárido Brasileiro

 Ações que prevejam o fornecimento de água pela operação carro-pipa, nos termos da Portaria

Interministerial n. 1, de 25 de julho de 2012 e Portaria Interministerial n. 2, de 27 de março de 2015

 Situações de emergência e calamidade pública

Audiência Pública – Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização (CMO)



Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR)

Secretaria Executiva

Beneficiários – Principais Critérios

 Critérios Específicos - Temáticos

 Desenvolvimento Regional e Territorial

 Ações alinhadas com os Planos de Desenvolvimento Regional das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste

 Ações que atendam as necessidades advindas de municípios considerados na faixa de fronteira ou em Regiões

Integradas de Desenvolvimento Econômico

 Ações que apoiem à consolidação de sistemas produtivos locais ou regionais, inclusive infraestrutura, aquisição de

máquinas e equipamentos

 Ações que contribuam para o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis e inovadoras de apoio à produção

 Ações em municípios da região do Semiárido Brasileiro, em especial relacionadas com o Projeto de Integração da Bacia

do Rio São Francisco com o Nordeste Setentrional

 Empreendimentos de relevância regional

Audiência Pública – Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização (CMO)



Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR)

Secretaria Executiva

Beneficiários – Principais Critérios

 Critérios Específicos - Temáticos

 Desenvolvimento Regional e Territorial

 Ações alinhadas com os Planos de Desenvolvimento Regional das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste

 Ações que atendam as necessidades advindas de municípios considerados na faixa de fronteira ou em Regiões

Integradas de Desenvolvimento Econômico

 Ações que apoiem à consolidação de sistemas produtivos locais ou regionais, inclusive infraestrutura, aquisição de

máquinas e equipamentos

 Ações que contribuam para o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis e inovadoras de apoio à produção

 Ações em municípios da região do Semiárido Brasileiro, em especial relacionadas com o Projeto de Integração da Bacia

do Rio São Francisco com o Nordeste Setentrional

 Empreendimentos de relevância regional

Audiência Pública – Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização (CMO)



Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR)

Secretaria Executiva

Critérios Técnicos e Operacionais

 Critérios estabelecidos nos manuais operativos das respectivas ações orçamentárias

https://www.gov.br/mdr/pt-br/manual_snsh_29_03_2023.pdf.

https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/emendasparlamentares/cartilha_emendas_parlamentares_2022_2023_site.pdf

 Critérios estabelecidos em chamamento público

 Critérios estabelecidos por cada órgão singular específico ou entidades vinculadas

Audiência Pública – Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização (CMO)

https://www.gov.br/mdr/pt-br/manual_snsh_29_03_2023.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/emendasparlamentares/cartilha_emendas_parlamentares_2022_2023_site.pdf
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Melhoria da Alocação dos Recursos - Principais Desafios

 Aperfeiçoamento do processo de planejamento (Estudos, Planos, Programas) – Referências de Planejamento 

 Alinhamento de prioridades entre o Governo Federal e os Entes Subnacionais

 Fortalecimento Institucional (capacidade técnica e institucional)

 Alinhamento entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo (Congresso Nacional)

 Consolidação de uma política de avaliação (Planos, Programas e Políticas Públicas)

Audiência Pública – Comissão Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização (CMO)




